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Terça- feira, 10 de agosto de 2010
O ônus da Previdência dos funcionários públicos
Números oficiais mostram que, no primeiro semestre, o déficit do regime previdenciário dos funcionários públicos da União superou, mais uma vez, o do Regime Geral da Previdência Social (RGPS). Enquanto o primeiro somou R$ 25,1 bilhões, o segundo chegou a R$ 22,6 bilhões. O resultado mostra uma tendência iniciada em 2008 e revela a necessidade urgente de reforma institucional nessa área. 

No ano passado, o déficit do regime de aposentadorias dos servidores federais atingiu R$ 47 bilhões, enquanto o do RGPS ficou em R$ 42,9 bilhões. Em 2008, o dos funcionários já havia superado o dos trabalhadores do setor privado - respectivamente, R$ 41,1 bilhões e R$ 36,2 bilhões. Em 2010, segundo números do Tesouro Nacional publicados pelo Valor, a história está se repetindo. 

Antes de qualquer outra consideração, deve-se lembrar que, enquanto o regime previdenciário dos funcionários públicos federais paga benefícios a 938 mil pessoas, o RGPS o faz para 27,5 milhões. Em junho, o benefício médio pago pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) foi de R$ 864. Já o dos servidores inativos somou cerca de R$ 6 mil. Mesmo levando em conta o fato de a Previdência Social no Brasil não pagar apenas aposentadorias, mas também outros benefícios sociais, a diferença de tratamento que o Estado brasileiro dá a uma classe de trabalhadores em detrimento de outra é gritante e injustificável. 

Um argumento geralmente usado em defesa do privilégio do funcionalismo diz que, enquanto o servidor público contribui com 11% do salário bruto para a aposentadoria, o trabalhador do setor privado paga até 11% sobre uma parcela da remuneração, limitada a um teto em torno de R$ 3 mil. 
Ocorre que, enquanto o servidor tem direito a aposentadoria integral, o trabalhador comum recebe um benefício proporcional ao de sua contribuição ao longo da vida laboral, limitado sempre a um teto (também em torno de R$ 3 mil). O fato é que, mesmo contribuindo mais, os funcionários públicos geram um déficit para os cofres públicos bem maior que o dos empregados da iniciativa privada. Acrescente-se a isso o fato de que a contribuição patronal da União para o regime próprio é maior que a dos servidores - entre janeiro e junho, atingiu R$ 5,3 bilhões, face a R$ 4,6 bilhões recolhidos pelos funcionários. 

O déficit do regime dos servidores vem crescendo numa velocidade maior que a do RGPS. No primeiro semestre, avançou 9,5% em relação ao mesmo período do ano passado, enquanto o saldo negativo da previdência social cresceu 6,2%. Segundo especialistas, isso está ocorrendo graças aos generosos aumentos salariais que o governo Lula, bem como os chefes dos outros poderes, vem concedendo desde 2007. Como algumas mudanças feitas nos planos de carreira do funcionalismo ainda não foram integralmente implementadas, a tendência de crescimento do rombo continuará nos próximos anos. 

A razão para esse fenômeno decorre de uma distorção inominável do sistema de aposentadoria do funcionalismo existente no Brasil. Aqui, toda vez que o governo aumenta o salário de um servidor da ativa, o aposentado recebe o mesmo percentual de reajuste. Essa regra contraria os fundamentos do bom cálculo atuarial.
 
Ademais, é destituída de qualquer sentido econômico, afinal, aumento real (acima da inflação) só se deve conceder a quem está na ativa, como incentivo à elevação da produtividade. No RGPS, não existe esse automatismo. A correção do piso previdenciário obedece à política de correção do salário mínimo. Já os benefícios superiores ao mínimo devem ser reajustados, conforme prevê a Constituição, pela inflação passada - recentemente, governo e Congresso, movidos pela demagogia típica de ano eleitoral, decidiram conceder aumento real também para essa categoria de aposentados. 

Quando assumiu o poder em 2003, o presidente Lula encaminhou emenda constitucional ao Legislativo igualando o regime de aposentadoria dos funcionários públicos ao do RGPS. A proposta foi aprovada, mas jamais implementada porque o presidente Lula, temeroso da perda de apoio político, não se dispôs a regulamentá-la. É um tema sobre o qual nenhum dos candidatos à presidência está falando, mas que certamente estará na agenda política do país a partir do próximo ano. FONTE: Valor Online 

Benefício do INSS tem dez anos para ser contestado 

Aposentados e pensionistas têm prazo de dez anos, a partir da concessão, para contestar judicialmente o valor de benefícios previdenciários. Com esse entendimento, a Advocacia-Geral da União orientou suas unidades a solicitarem a suspensão das ações que tratam de aposentadorias e pensões anteriores a junho de 1997, quando a decadência foi inserida na Lei de Benefícios do INSS. 

Diante disso, todos os processos com mais de dez anos estão suspensos até que o Supremo Tribunal Federal analise a constitucionalidade do entendimento. Caso o STF concorde, mais de dez milhões de benefícios perderão o direito de serem questionados judicialmente. A orientação, editada pela Procuradoria Federal Especializada do INSS e pela Adjuntoria de Contencioso da Procuradoria Geral Federal, surgiu a partir da decisão da ministra Carmem Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a aplicação do instrumento da repercussão geral sobre o assunto. 

De acordo com o procurador-chefe da PFE/INSS, Miguel Ângelo Sedrez Júnior, a contagem desse prazo a partir da lei que institui a decadência é uma interpretação que privilegia a segurança jurídica, sem significar uma restrição de direitos. "É tempo suficiente para que os cidadãos, em qualquer situação, busquem na Justiça a reparação do seu direito", diz. Ele ressalta ainda que mantiver um prazo indefinido para questionar os benefícios recebidos ameaça a própria estabilidade do sistema, "pela dificuldade de instruir adequadamente processos que discutem questões ocorridas há mais de duas décadas". 

Após a posição da ministra Carmem Lúcia, a Presidência da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais determinou a todas as Turmas Recursais e Juizados Especiais Federais que fossem suspensas todas as ações que tramitam sobre o assunto até o posicionamento oficial do Supremo. FONTE: Consultor Jurídico
Uma fatura de R$ 1,5 bilhão 

Aumento retroativo a aposentados provoca prejuízo e obriga o contribuinte a um acerto de contas com o governo 


Em razão do aumento de 7,72% concedido pelo Congresso Nacional aos aposentados e pensionistas que ganham mais do que o salário mínimo, os trabalhadores com carteira assinada vão ter que acertar as contas com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). A fatura será paga pelos contribuintes ativos e pode chegar a até R$ 1,5 bilhão, segundo estimativa do próprio governo. O estrago no bolso da mão de obra formal ocorrerá porque o reajuste dos benefícios implica, automaticamente, na elevação do teto do salário de contribuição da Previdência e das escalas intermediárias. 

Em janeiro, quando o salário mínimo foi elevado para R$ 510, os benefícios acima desse patamar foram reajustados em 6,14%, adequando os tetos de contribuição. Os aposentados, no entanto, não ficaram satisfeitos com o aumento e, aproveitando o ano eleitoral, pressionaram o Congresso Nacional a aprovar um percentual maior. Diferença de 6,14% para os 7,72% está sendo paga pela Previdência Foto: Bruno Peres/CB/D.A Press. 

Como os tetos foram revistos novamente no final de junho, e a medida é retroativa a janeiro, alguns contribuintes terão direito à restituição de parte do recolhimento feito no primeiro semestre deste ano, enquanto outros terão que pagar. A diferença de 6,14% para os 7,72% que deixou de ser recolhida de janeiro a junho está sendo paga pela Previdência e custará aos cofres públicos R$ 1,6 bilhão este ano. 

Individualmente, para cada trabalhador, a diferença é pouca, mas pode implicar em restituição ou pagamento a mais, dependendo do salário. Quem ganhava até R$ 1.030,00 estava, na tabela antiga enquadrado na alíquota de 9%. Com o reajuste, a escala do salário de contribuição passou de R$ 1.024,97 para R$ 1.040,22. Até esse valor, a alíquota de contribuição é de 8%. Portanto, esse trabalhador pagou R$ 10,22 a mais por mês entre janeiro e junho e tem direito à restituição de R$ 61,32, além da correção da inflação do período. 

O contrário também acontece. Para quem ganha acima do teto, hoje atualizado para R$ 3.467,40, e estava contribuindo desde janeiro com 11% sobre o valor anterior, de R$ 3.416,54, a contribuição deveria ser de R$ 381,44 e não de R$ 375,81. A diferença de R$ 5,60, multiplicada por seis meses, resultaria em uma dívida de R$ 33,60. 

Insatisfeitos - Os empresários não ficaram satisfeitos com a retroatividade. Embora não implique em aumento da contribuição patronal - que é de 20% sobre a folha de salários para a previdência -, a retroatividade vai acarretar um trabalho extra para os departamentos de pessoal das empresas, que terão que refazer cálculos e encaminhar novas informações à Secretaria da Receita Federal, encarregada da arrecadação previdenciária. FONTE: AssPreviSite 

Previdência Social Pública e Condições de Trabalho 

Seminário de BH será nesta terça-feira

Nesta terça (10/8), a DEN (Diretoria Executiva Nacional) e a DS (Delegacia Sindical) Belo Horizonte (MG) promovem o seminário “Previdência Social Pública e Condições de Trabalho”, na capital mineira. Os interessados poderão fazer sua inscrição no dia do debate ou enviar seu pedido para o e-mail gerencia@unafiscobh.org.br Este endereço de e-mail está protegido contra Spam Bots. Você precisa ter o Java Script habilitado para vê-lo.A primeira parte do seminário está destinada a explanação sobre as condições de trabalho. O tema será abordado pelo Auditor-Fiscal Henrique Jorge de Freitas da Silva. Em seguida, o professor Ricardo Augusto fará uma análise do cenário contemporâneo para a gestão de pessoas. 

Na parte da tarde, será a vez do tema “Financiamento da Previdência Social: um debate necessário”. Os palestrantes serão o presidente da CNS (Confederação Nacional de Serviços) e do Codefat (Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador) do Ministério do Trabalho e Emprego, Luigi Nesse; o doutor em economia pela UnB (Universidade de Brasília), professor e técnico de Planejamento e Pesquisa do IPEA (Instituto de Pesquisas Aplicadas), Leonardo Alves Rangel; o ex-deputado Sérgio Miranda; e o vice-presidente do Sindifisco Nacional, Sérgio Aurélio Velozo. 

As despesas dos participantes serão custeadas pelas suas respectivas delegacias sindicais. Outras informações podem ser obtidas pelos telefones (31) 3226-7721/7109 (com Ângela ou Flávia) e (31) 3213-9696 (com Agda). FONTE: Sindifisco   
Previdência cobra R$ 100 milhões de empresas irregulares 

A Previdência Social, por meio da PGF (Procuradoria Geral Federal), pretende recuperar cerca de R$ 100 milhões pagos pelo INSS (Instituto Nacional do Seguro Social), referentes às 1.430 ações regressivas acidentárias, resultante dos 200 processos julgados até junho deste ano. De acordo com o ministério, a previsão é de que este valor aumente na mesma proporção que os novos acidentes do trabalho, causados pela falta de segurança nas empresas, forem julgados. 
A maioria das ações refere-se à pensão por morte, aposentadoria por invalidez, auxílio-doença e acidentes de trabalho. Os estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Santa Catarina e Minas Gerais registram maior número de processos. As ações regressivas referem-se aos setores de construção civil, agroindústria, energia elétrica, metalurgia, indústria calçadista, mineração, indústria moveleira. 

Valores corrigidos - A PGF já ajuizou mais de mil ações contra empresas desde 1991. Essas ações cobram os benefícios já pagos pelo INSS, com os valores corrigidos, e aqueles que ainda serão pagos aos segurados, de acordo com a expectativa de duração do benefício de cada um. Em 2008, a Previdência Social e o MTE (Ministério do Trabalho e Emprego) fizeram acordo de cooperação técnica para acelerar a cobrança, possibilitando o trâmite mais rápido dos relatórios da fiscalização. O acordo prevê a recuperação de recursos gastos com pagamento de benefícios, como aposentadoria por invalidez, auxílio-doença, auxílio-acidente ou pensão por morte.  

FONTE: InfoMoney
Regime próprio: Alerta na Previdência 


A informação de que, no primeiro semestre deste ano, o déficit do regime previdenciário próprio dos funcionários públicos federais atingiu R$ 25,15 bilhões, superando o do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), de R$ 22,6 bilhões, é preocupante. Além de fragilizarem o sistema de seguridade, contas em desequilíbrio constituem-se num dos maiores fatores de pressão do déficit público de maneira geral, o que tende a gerar conseqüências sérias. Por isso, o balanço da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) chama a atenção para a necessidade de os parlamentares fazerem andar o projeto de reforma previdenciária hoje paralisado na Câmara. 

Objetivamente, o fenômeno se deve aos reajustes para servidores públicos concedidos a partir de 2008, quando o déficit dos servidores da União ultrapassou pela primeira vez o do regime geral da Previdência Social. O que mais chama a atenção, porém, é que o regime dos servidores paga benefícios para apenas 938 mil, enquanto o do INSS contempla um total de 27 milhões de trabalhadores. 

Uma prova de que a questão preocupa há algum tempo é o fato de, em 2007, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva ter encaminhado projeto de lei ao Congresso propondo a criação da aposentadoria complementar para os funcionários federais. A aprovação do projeto constitui-se num pressuposto para a conclusão da reforma previdenciária dos servidores, realizada em 2003. Ainda assim, o projeto segue parado na Câmara. 

A intenção da reforma paralisada é estabelecer regras semelhantes para os trabalhadores do setor privado e para os servidores, que precisariam contribuir para um fundo de pensão se quiserem se aposentar ganhando mais que o teto. Como a mudança altera privilégios, a reforma só avançará se houver uma mobilização consistente para enfrentar lobbies e se os políticos forem convencidos de sua importância. FONTE: Zero Hora 

"Haverá ruptura no sistema de previdência social no Brasil" 


A opinião é de Nilton Molina, presidente do Conselho de Administração da MONGERAL AEGON e diretor vice-presidente da Confederação Nacional de Seguros (CNSeg), em palestra na Escola de Magistrados da Bahia. 

De acordo com o executivo, o país viverá um rompimento importante e dramático se mudanças significativas a médio prazo não forem implementadas no atual modelo de previdência social. Nilton Molina falou sobre o tema em palestra realizada na Escola de Magistrados da Bahia, em Salvador, no dia 30 de julho. O evento foi organizado pela Fundação Assistencial dos Magistrados da Bahia (FASEB) e a Associação dos Magistrados da Bahia (AMAB). 

"O modelo que está aí não suporta mais as disparidades entre gasto e receita, afinal, são 40 anos de despesas cumulativas", disse, citando o elevado número de segurados do INSS, com menos de 60 anos de idade, que, no seu entendimento, estariam inaptos a receber aposentadoria ou pensões. 
Este contingente é estimado em 8 milhões de pessoas. Eles estão incluídos entre os 26,8 milhões, ou seja, 14,3% da população, que recebem pensão ou aposentadoria no Brasil, um percentual que tende a aumentar em razão do crescimento na expectativa de vida do brasileiro. 

Ele citou como exemplo pensões vitalícias pagas pelo INSS a mulheres ainda em idade produtiva, considerando ainda o fato de o público feminino ser longevo, e ter direito a aposentadoria com menos tempo de contribuição que os homens. "Não podemos criticar porque é direito garantido por lei. O ideal seria evitar aposentadorias às pessoas com menos de 65 anos, porque da forma como está o sistema torna-se inviável". 

Molina apresentou números que impressionaram a platéia. Disse que há 20 anos as despesas com o INSS somavam 2,64% do Produto Interno Bruto (PIB). Hoje, são 7,5% do PIB, sem que a receita tenha crescido na mesma proporção. "Esse modelo chegou ao limite, não tem de onde o governo tirar mais recursos para financiá-lo, nem há espaço para aumentar a carga tributária", sentenciou. 

Ele comparou o sistema previdenciário nacional com o cenário internacional, onde países desenvolvidos, já promoveram adequações nos seus sistemas previdenciários, com média de comprometimento financeiro em torno dos 5% do PIB, enquanto no Brasil o total das despesas com aposentadoria e pensões já superam 12% do PIB. 
De acordo com o executivo, o segmento de previdência privada cresce no Brasil em razão das deficiências do modelo oficial. "O modelo do seguro social brasileiro é da década de 40 e foi montado na lógica da expectativa de vida da época. Tempo mais, tempo menos, a corda vai romper. O inteligente é não permitir que isso ocorra", alertou. FONTE: AssPreviSite 

Previ quer investir R$ bilhões no mercado imobiliário
A Previ, fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil, pretende investir R$ 3 bilhões no setor imobiliário nos próximos seis anos para elevar de 3 para 5 por cento o peso desses ativos em sua carteira de investimentos, disse nesta sexta-feira o diretor de participações do fundo, Marco Geovanne Tobias da Silva. Os investimentos devem ser feitos no eixo Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, porque serão concentrados em imóveis comerciais, explicou. Ele citou ainda possíveis projetos de shoppings em cidades revitalizadas para a Copa do Mundo no Brasil, em 2014, ou para as Olimpíadas em 2016, assim como expansão de aeroportos. 
 

- Queremos investir em shoppings que serão construídos ao redor de cidades para a Copa do Mundo, tem as Olimpíadas também - afirmou o executivo, que avalia o edital para construção do Trem de Alta Velocidade entre Rio de Janeiro e São Paulo. O executivo, que assumiu o cargo em julho deste ano, afirmou que a Previ quer diversificar seus investimentos e busca alternativas também dentro da renda fixa. Para ele, é necessário um estímulo para negociação de títulos privados de dívida. 

FONTE: Monitor Mercantil

Ministro participa de reunião sobre superávit Previ 

Na quinta-feira (5/8), o presidente do Conselho Deliberativo da ANABB, Valmir Camilo, participou de reunião com o ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo Silva, para discussão sobre a utilização do superávit da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ).

Paulo Bernardo, que também é funcionário de carreira do Banco do Brasil, disse que acredita que as direções do Banco e da Previ têm grande interesse em debater o assunto com o funcionalismo. O ministro colocou-se à disposição para ajudar na busca pelo bom entendimento entre as partes. 
Segundo Valmir Camilo, os participantes do Plano de Benefícios 1 da Previ aguardam a definição sobre a utilização dos recursos destinados à "Reserva Especial para Revisão do Plano", desde o resultado superavitário da instituição em 2007. “Tal fato, aliado à edição da Resolução, do Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC), nº 26/2008, influenciou as negociações sobre a distribuição dos recursos, que até o momento estão estagnadas”, disse Valmir. 

A edição da resolução CGPC nº 26, que regulamenta a utilização e destinação do superávit das entidades fechadas de previdência complementar, causou uma reviravolta na distribuição das sobras da Previ, ao deixar claro que os recursos referentes à conta “Reserva Especial para Revisão do Plano” devem ser repassados ao patrocinador de forma proporcional às contribuições. Além disso, o fato de o BB vir contabilizando em seu balanço cifras relativas ao superávit gerado pelo plano de Benefícios 1 da Previ também causa dúvidas aos participantes e assistidos. 

Manter a comunicação com os associados é uma das soluções para sanar essas dúvidas. Por meio de matérias publicadas nos jornais Ação e em edições especiais, a ANABB mantém o tema ‘superávit Previ’ constantemente em pauta. A Associação defende a isonomia entre os participantes e assistidos do plano de Benefícios 1, de forma a corrigir as injustiças e beneficiar todos os que contribuem para a formação do patrimônio da Previ. FONTE: Anabb 

Fundos ajudaram governo no mensalão 

Ex-gerente da Previ diz que força-tarefa das estatais e fundações municiou governistas na CPMI dos CORREIOS 


O advogado Gerardo Xavier Santiago, ex-gerente executivo da Previ (fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil), disse ontem que, na crise do mensalão, integrou uma força tarefa montada a pedido do governo federal, com representantes de estatais e fundações de previdência, para elaborar um relatório alternativo à CPMI dos CORREIOS e colher dados contra adversários. 
Faziam parte da força-tarefa, segundo Santiago, técnicos do Banco do Brasil, Petrobras e Caixa Econômica Federal, bem como de seus respectivos fundos de pensão, Previ, Petros e Funcef. O grupo se reuniu no dia 2 de abril de 2006, véspera da semana de votação do relatório final da CPMI dos CORREIOS, de autoria do deputado peemedebista Osmar Serraglio (PR), para produzir um texto alternativo. Segundo Santiago, os dados não chegaram a ser utilizados. 
- Eu era um deles. Tenho como provar que estive no dia 2 de abril, um domingo, no Senado, com outros técnicos, para ajudar no relatório alternativo. É só consultar o registro de acessos da Casa - disse. 
Em entrevista concedida há dois anos à revista "Veja", que a divulgou na última edição, o ex-gerente da Previ, que se aposentou recentemente, aos 50 anos, contou que o fundo funciona como "fábrica de dossiês" contra a oposição do governo Lula. Na lista dos oposicionistas que teriam sido investigados, ele citou o senador Antônio Carlos Magalhães (DEM-BA), já morto, o então governador José Serra (PSDB) e Jorge Bornhausen, na época presidente do DEM. 
Ex-gerente está disposto a contar o que sabe ao MP Santiago disse ao GLOBO que está disposto a oficializar a denúncia, caso seja chamado pelo Ministério Público, mas não quer depor a pedido de parlamentares, pois teme a exploração política do episódio: O advogado, que trabalhou na Previ de 2000 a 2007, disse que recebeu ordens, em 2006, para levantar dados que comprometessem o então senador ACM com investimentos da Previ na Costa do Sauípe, complexo hoteleiro a 76 quilômetros de Salvador. Santiago deixou o PT em 2006 e diz que resolveu falar porque está arrependido e decepcionado com o partido. ACM Neto anunciou que irá interpelar judicialmente o bancário Sérgio Rosa, ex-presidente da Previ. FONTE: O Globo

 
Diretoria Técnica da Previc divulga exigências feitas aos fundos de pensão


Em reunião realizada com fundos de pensão multipatrocinados e consultorias, a equipe da Diretoria de Análise Técnica apresentou as principais exigências feitas pela Ditec ao analisar os processos de análise eletrônica. Ao adotar a iniciativa de divulgar com assiduidade essas exigências, a Ditec acredita que será possível diminuir sensivelmente o número de diligências, contribuindo assim para maior celeridade nas aprovações. 

De acordo com a Ditec, porém, as análises técnicas se baseiam em prazos previstos na Instrução n° 30/2009, para exame das matérias, a saber: convênio de adesão: 15 dias; implantação de plano: 20 dias; alteração de regulamento: 30 dias; termo aditivo a convênio: 20 dias; saldamento, fechamento e migração: 35 dias; transferência de gerenciamento: 25 dias; reorganização societária: 35 dias; retirada de patrocínio: 120 dias. 

A Ditec divulgou na página da Previc (http://www.previdencia.gov.br/previc. php) algumas informações sobre os prazos de atendimentos às demandas, às informações sobre os principais motivos das diligências e também um quadro dos processos sobrestados, com vistas a propiciar um movimento conjunto Previc e entidades fechadas de previdência complementar (EFPC) para aperfeiçoamento dos processos. 

Para o diretor de Análise Técnica, Carlos de Paula, as estatísticas mostram que muito foi feito, mas ainda há muito espaço para avançar. “Com a Previc, estamos dando apenas os primeiros passos rumo a um verdadeiro patamar de excelência do sistema”, disse o diretor.

FONTE: Ag Prev
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